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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2024 

 
 
 
O Município de Biritinga, Estado da Bahia, com sede na Praça Municipal, n° 01, inscrito no 
Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, CNPJ sob o nº 13.835.558/0001-
39, doravante denominado CONTRATANTE, e neste ato representado por seu Prefeito 
GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador do RG nº 439349273 
SSP/BA, CPF nº 618.833..285-00, residente na Rua Presidente Médice, 240, Centro, 
Biritinga/BA, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa A C RIBAS COMERCIO 
TEXTIL LTDA – inscrita no CNPJ sob nº 10.664.147/0001-30, com sede na Rua Dr. Bley 
Zorning, nº 1277, Boqueirão, Curitiba-PR. CEP: 81730-350, com endereço eletrônico: 
alvarorribas@gmail.com, contato@acrmalhas.com.br e Telefone: (41) 98814-3552, neste ato 
representada pelo seu socio administrador senhor Alvacir Cubas Ribas, brasileiro, maior, 
empresário , portador da cédula da carteira de identidade sob n° 3.156.681-9 SSP-PR e CPF Nº 
567.102.409-91, firmam a presente Ata de Registro de Preços, atendendo as condições previstas 
no Edital de licitação 009/2024, PREGÃO ELETRONICO Nº 90004/2024, para REGISTRO 
DE PREÇO sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e no Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024, conforme a seguir 
 
CLÁUSULA I - DO OBJETO 
1.1 Através da presente ata, ficam registrados os seguintes preços, para futura e eventual 
aquisição de tecidos e materiais de costura destinados a confecção de fardamentos escolares 
(uniformes) para o uso diário dos alunos matriculados na rede municipal de ensino, bem como 
a confecção de camisas para a realização de eventis e projetos em gral, conforme solicitação da 
secretaria municipal de educaçãode 
 
CLAUSULA II – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado pelo fornecedor, as especificações do objeto, as quantidades de cada 
item são as que seguem:  
 

LOTE 1 
ITEM  DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID PREÇO UNIT. 

R$ 
PREÇO TOTAL R$ 

01 Tecido malha PP anti 
pilling branco, composto 
por 100% poliéster, é um 
tecido sintético com alta 
durabilidade, sendo a 
malha mais indicada para 
a sublimação (técnica de 
estamparia). Ideal 
paraconfecção de 
camisetas de moda, 
promocional, 
uniformização, pijamas, 
blusas e confecções em 
geral. Possui tratamento 
anti pilling que evita a 

MARCA 
PROPRIA  

3000 QUILO R$ 25,40 R$ 76.200,00 
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formação de <bolinhas=. 
Gramatura 160g/m² e 
largura 1,2m. 

02 Tecido malha PP anti 
pilling rosa, composto por 
100% poliéster, é um 
tecido sintético com alta 
durabilidade, sendo a 
malha mais indicada para 
a sublimação (técnica de 
estamparia). Ideal 
paraconfecção de 
camisetas de moda, 
promocional, 
uniformização, pijamas, 
blusas e confecções em 
geral. Possui tratamento 
anti pilling que evita a 
formação de <bolinhas=. 
Gramatura 160g/m² e 
largura 1,2m.. 

MARCA 
PROPRIA 

200 QUILO  R$ 29,90   R$ 5.980,00 

03 Tecido malha PP anti 
pilling azul, composto por 
100% poliéster, é um 
tecido sintético com alta 
durabilidade, sendo a 
malha mais indicada para 
a sublimação (técnica de 
estamparia). Ideal 
paraconfecção de 
camisetas de moda, 
promocional, 
uniformização, pijamas, 
blusas e confecções em 
geral. Possui tratamento 
anti pilling que evita a 
formação de <bolinhas=. 
Gramatura 160g/m² e 
largura 1,2m. 

MARCA 
PROPRIA  

200 QUILO R$ 32,00 R$ 6.400,00 

04 Tecido malha PP anti 
pilling amarelo, 
composto por 100% 
poliéster, é um tecido 
sintético com alta 
durabilidade, sendo a 
malha mais indicada para 
a sublimação (técnica de 
estamparia). Ideal 
paraconfecção de 
camisetas de moda, 
promocional, 
uniformização, pijamas, 
blusas e confecções em 
geral. Possui tratamento 
anti pilling que evita a 
formação de <bolinhas=. 

MARCA 
PROPRIA 200 QUILO R$ 32,00 R$ 6.400,00 
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Gramatura 160g/m² e 
largura 1,2m. 

05 Tecido malha PP anti 
pilling lilás, composto por 
100% poliéster, é um 
tecido sintético com alta 
durabilidade, sendo a 
malha mais indicada para 
a sublimação (técnica de 
estamparia). Ideal 
paraconfecção de 
camisetas de moda, 
promocional, 
uniformização, pijamas, 
blusas e confecções em 
geral. Possui tratamento 
anti pilling que evita a 
formação de <bolinhas=. 
Gramatura 160g/m² e 
largura 1,2m. 

MARCA 
PROPRIA 200 QUILO R$ 32,00 R$ 6.400,00 

TOTAL: R$ 101.380,00 
2.2.1 - Valor global total R$ 101.380,00 (cento e um mil trezentos e oitenta reais). 
 
2.2.2 As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas 
pelo Município.  
2.2.3 Quando adquiridas, serão fornecidas pela empresa acima identificada, mediante 
recebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida 
como ordem de fornecimento), de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a 
originou, com fornecimento de forma parcelada, de acordo com as necessidades do Município, 
respeitadas as quantidades mínimas de 10%.   
 
CLAUSULA III - DO ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Assistencia Social do Município de BIRITINGA.  
 
CLAUSULA IV - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à esta ata de registro de preços na condição 
de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
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4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
4.6 Dos limites para as adesões 
4.6.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
4.6.3. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.7 -Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
CLAUSULA V - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de assinarura, e subsequente divulgação em diário Eletronico do Municipio e PNCP. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os gêneros com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 0. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
CLAUSULA VI - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos gêneros registrados, 
nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea <d= do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação 
 
CLAUSULA VII - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
7.2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLAUSULA VIII - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 30 do Decreto n.º 468/2024, de 
22 de janeiro de 2024. 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
CLAUSULA IX - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR 
E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
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9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 
Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024.  
 
CLAUSULA X - DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n.º 
468/2024, de 22 de janeiro de 2024, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto n.º 468/2024, de 22 de 
janeiro de 2024. 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA XI – DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E DA ACEITAÇÃO 
11.1. Por se tratar de material de consumo, amplamente encontrado no mercado, inclusive para 
pronta entrega, o prazo para entrega será de até 05 (cinco dias) úteis a contar da data de 
recebimento do documento que autorize o fornecimento, qual seja, Contrato ou instrumento 
equivalente (Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento), em remessa única.  
11.1.1. Os documentos citados serão, preferencialmente, encaminhados via e-mail, para o 
endereço eletrônico indicado pelo fornecedor, que deverá dar o RECEBIDO no prazo de até 03 
(três) dias úteis do envio. Reputar-se-á por entregue e recebido, o e-mail que não tiver 
confirmação de recebimento, findo o prazo de três dias úteis, e não houver informação de erro 
de entrega pelo servidor de e-mails.  
11.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e 
aceita pela Administração;  
11.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, 
sem a abertura de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração 
solicitante, que tem a livre iniciativa para julgá-lo administrativamente. 
11.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de 
prorrogação(ões), a ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas 
no pacto assumido nesta Ata de Registro e aplicar as sanções administrativas cabíveis;  
11.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil 
fixado no item <3.1=;  
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11.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega 
e, se assim entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de 
entrega;  
11.6. Critério de Aceitação dos Materiais:  
11.6.1. Os materiais serão recebidos: 
3.6.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização desta Ata de Registro, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes nesta Ata de Registro. 
11.6.1.1.1. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes desta Ata de Registro, devendo ser substituídos no prazo de 05 
(cinco dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.  
11.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado.  
11.6.1.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo.  
11.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta Ata de Registro.  
11.6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os materiais entregues que estejam em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas, danificados ou com prazo de validade em 
desacordo com o estipulado nesta Ata de Registro, emitindo documento para o fornecedor que 
deverá se manifestar no prazo de 03 (três) dias corridos, caso não concorde com as exigências 
solicitadas ou, no prazo de 10 (dez) dias corridos efetuar a entrega de novo material que atenda 
as exigências desta Ata de Registro. A falta de manifestação ou de providência do fornecedor 
no prazo estipulado configura automaticamente a inexecução parcial do pactuado.  
11.6.4. Quando do recebimento de materiais não aceitos pela Contratante, esta irá notificar o 
fornecedor para retirada do produto de seu almoxarifado num prazo máximo de 90 (noventa) 
dias.  
11.6.4.1. Quando o fornecedor notificado, não retirar o produto neste prazo, será considerado 
como abandono da mercadoria, e a Administração comunicará as autoridades;  
11.6.4.1.1. Quando o material não for aceito pela Contratante esse, estará sujeito ao custo de 
armazenamento, que será contado a partir da data de notificação da rejeição.  
11.6.4.1.2. O custo citado no subitem anterior, será proporcional às características do produto: 
massa, volume, periculosidade, valor de mercado, fragilidade e outras particularidades.  
11.6.4.2. No que couber, caso ocorra o perecimento do produto, por questões naturais (Validade 
de uso ou de Fabricação), esse será descartado imediatamente, e eventuais despesas de descartes 
sustentável ou específico, será cobrado do fornecedor. 
 
CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente ao fornecimento 
dos materiais e conferência das quantidades solicitadas pelo Município; 
12.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, Secretaria 
Municipal de Finanças, localizada nesta Prefeitura, nesta cidade, a nota fiscal e/ou fatura do(s) 
materiais entregues de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do 
Município de Biritinga e conter o número do empenho correspondente; 
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12.3. Além da nota fiscal e/ou fatura dos materiais entregues, a(s) empresa(s) deverá (ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
12.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na 
forma da Lei; e Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e às 
de Terceiros, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO CONJUNTA que poderá ser retirada 
no site: www.receita.fazenda.gov.br; 
12.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A 
mesma poderá ser retirada no site: www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no 
Estado da Bahia; 
12.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei.  
12.3.4. Prova de Regularidade perante o FGTS, mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. A mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br; 
12.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 
1943. (NR) (Lei 12.240/2011), bem como a Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, da 
Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma poderá ser retirada 
no site: www.trt.gov.br; 
12.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
12.5. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório.  
12.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
13.1. Efetuar o pagamento, de acordo com o preço e condições estipulados desta Ata de 
Registro; 
13.2. Promover, por meio de seu representante legal (gestor desta Ata de Registro), o 
acompanhamento e a fiscalização desta Ata de Registro, sob os aspectos quantitativos e 
qualitativos, anotando, em registro próprio, falhas detectadas e comunicando à licitante 
vencedora as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por 
parte dela; 
13.3. Proporcionar à licitante vencedora as facilidades necessárias, a fim de que possa 
desempenhar normalmente o fornecimento contratado; 
13.4. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos pedidos a serem feitos; 
13.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos 
termos da proposta apresentada e de acordo com as cláusulas contratuais; 
13.6. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos solicitados, pela CONTRATADA, e 
necessários ao bom andamento do fornecimento dos materiais de limpeza, higiene e correlatos. 
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13.7. Assegurar-se de que os preços desta Ata de Registro estejam compatíveis com os preços 
praticados no mercado pelos demais fornecedores do objeto desta Ata de Registro, de forma a 
garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o Município; 
13.8. Notificar, por escrito, a detentora desta Ata de Registro sobre toda e qualquer 
irregularidade constatada na execução desta Ata de Registro, fixando prazo para sua correção; 
 
CLÁUSULA XIV – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
14.1. Manter a qualidade e validade dos materiais exigida conforme esta Ata de Registro, bem 
como, deverá arcar com substituições em decorrência de defeitos de fabricação, avarias das 
embalagens, armazenamento inapropriado e outros eventos advindos do transporte que possam 
causar prejuízo ao Município. 
14.2. Trocar as suas expensas, no todo em parte os materiais em que se verifiquem danos em 
decorrência decorrente de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou 
de armazenagem, reprovado pela CONTRATANTE, e outros), providenciando sua 
substituição, quando for o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, contados 
da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
14.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta Ata de Registro, inclusive desabastecimento 
das Secretarias do Município, decorrente do descumprimento das regras do Ato Convocatório, 
fato que será levado ao conhecimento no que couber a autoridade superior para as providências 
devidas, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Município; 
14.4. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução desta Ata de Registro, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto desta Ata de Registro; 
14.5. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o 
prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 
14.6. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica durante a execução do futuro 
contrato; 
14.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro o, sem 
anuência da contratante; 
14.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.  
14.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, 
seguros, deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação 
e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado 
 
CLÁUSULA XV – PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. 
15.1. Fica nomeado como fiscal desta Ata de SRP o servidor Italo Bispo Silva, sob matrícula 
n°16.560, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui, reduz e nem exime a 
responsabilidade da Contratada quanto à perfeita execução do fornecimento contratado e a 
observância de todos os preceitos de boa técnica, incluindo a responsabilidade perante terceiros, 
por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme disposto no artigo 70 da referida lei. 
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15.3. Quaisquer exigências da fiscalização desta Ata de Registro inerentes ao objeto desta Ata 
de Registro deverão ser prontamente atendidas pela futura Contratada. 
15.4. São atribuições do representante do CONTRATANTE: 
15.5. Controlar os prazos, bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas nesta Ata 
de Registro, buscando garantir a fiel execução contratual; 
15.6. Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre o Município 
e a Contratada, envolvido direta ou indiretamente com o objeto contratual; 
15.7. Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, 
eventualmente, venham a ocorrer durante a execução desta Ata de Registro, mantendo, para 
esse fim o controle através de um ― Livro de Ocorrência ou outro que o substitua; 
15.8. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao superior 
hierárquico, bem como as matérias que ultrapassem a sua competência; 
15.9. Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e verificação da conformidade 
dos materiais entregues, no prazo previsto desta Ata de Registro, para efeito de pagamento; 
15.10. Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer 
incorreção, deverá ser justificada no mesmo prazo e razão pela qual deixará de ser atestada a 
veracidade das informações, sendo comunicada a contratada para a devida correção e 
reapresentação; 
 
CLÁUSULA XVI – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da futura 
contratação, respeitada a ampla defesa e o contraditório, e ainda o devido Processo Legal, 
estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) Deixar de apresentar a documentação exigida no decorrer do processo: suspensão do direito 
de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação; 
b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 
licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado 
da contratação; 
c) executar esta Ata de Registro com irregularidades, passíveis de correção durante a execução 
e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
d) executar esta Ata de Registro com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, da 
vigência contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro; 
e) Inexecução parcial desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Município pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não 
adimplido desta Ata de Registro; 
f) Inexecução total desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro; 
g) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo 
prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado desta Ata de Registro. 
16.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
16.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo Município enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
 
CLAUSULA XVII– DAS COMUNICAÇÕES 
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17.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 
presente Ata, serão feitas sempre por escrito.  
 
CLÁUSULA XVIII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
18.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de 
Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
 
CLAUSULA XIX - CONDIÇÕES GERAIS 
19.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
19.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
CLÁUSULA XX – DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro da Comarca que abrange o Município de Serrinha – BA, como 
único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. E, por haverem assim 
pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas abaixo. 
Biritinga-BA. 02 de maio de 2024. 

 
 
 

GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA  
PREFEITO  

 
 
 

ALVACIR CUBAS RIBAS 
 REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

Testemunhas: 

a) ________________________________      CPF ________________ 
 
 

 b) _________________________________     CPF _________________ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2024 
 
 
 
O Município de Biritinga, Estado da Bahia, com sede na Praça Municipal, n° 01, inscrito no 
Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, CNPJ sob o nº 13.835.558/0001-
39, doravante denominado CONTRATANTE, e neste ato representado por seu Prefeito 
GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador do RG nº 439349273 
SSP/BA, CPF nº 618.833..285-00, residente na Rua Presidente Médice, 240, Centro, 
Biritinga/BA, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa FC DISTRIBUIDORA 
TEXTIL LTDA – inscrita no CNPJ sob nº 51.647.234/0001-66, com sede na Avenida Parana, 
nº 5290, Zona II, Umuarama-PR. CEP; 87.502-000, com endereço eletrônico: 
fcdistribuidoratextil@gmail.com e Telefone: (44) 9951-9894, neste ato representada mediante 
procuração particular pola senhora Fabiana Cabrera, brasileira, maior, empresaria, portadora 
do CPF Nº 098.935.979-43, firmam a presente Ata de Registro de Preços, atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação 009/2024, PREGÃO ELETRONICO Nº 
90004/2024, para REGISTRO DE PREÇO sujeitando-se as partes às normas constantes na 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e no Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024, 
conforme a seguir: 
 
 
CLÁUSULA I - DO OBJETO 
1.1 Através da presente ata, ficam registrados os seguintes preços, para futura e eventual 
aquisição de tecidos e materiais de costura destinados a confecção de fardamentos escolares 
(uniformes) para o uso diário dos alunos matriculados na rede municipal de ensino, bem como 
a confecção de camisas para a realização de eventis e projetos em gral, conforme solicitação da 
secretaria municipal de educaçãode 
 
CLAUSULA II – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado pelo fornecedor, as especificações do objeto, as quantidades de cada 
item são as que seguem:  
 

LOTE 2 
ITEM  DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID PREÇO 

UNIT. R$ 
PREÇO TOTAL R$ 

06 Tecido malha helanca 
colegial, verde musgo, 
composto por 100% 
poliéster, é uma malha bem 
maleável, com muita 
elasticidade e flexibilidade 
que se adaptam aos 
movimentos do corpo, 
tecido ideal para ser 
utilizado em moda casual, 
moda festa e até moda 
praia. Otimo custo 
beneficio. Aplicação: Forro, 
confecção de camisetas, 
saias, vestidos, blusas, 
artesanato, produto 
promocional, decoração de 

ADAR 1.500 QUILO R$ 28,50 R$ 42.750,00 
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ambientes, eventos, 
cenografia. 

07 Tecido malha cacharrel 
branca, composto por 
100% poliéster, possui 
ótima elasticidade e um 
toque de altíssima 
qualidade. Bastante 
utilizado para aplicações 
em: tendas para festas, 
decoração de eventos, 
separação de ambientes e 
uma gama infinita de 
aplicações devido a 
versatilidade do material. 
Ideal para aplicação de 
transfer de sublimação. 

ADAR 300 QUILO  R$ 28,16  R$ 8.448,00 

08 Tecido ribana verde 
musgo, composto por 
100% poliéster, esse tipo 
de malha é mais 
incorporado que a maioria 
dos tecidos, material de 
alta wualidade e resistência 
com durabilidade 
indeterminada. Também 
conhecido como punho, já 
que esse material é 
frequentemente usado no 
punho de agasalhos, 
aplicação em vestuário, 
confecção de roupas em 
geral. 

ADAR 200 QUILO R$ 34,90 R$ 6.980,00 

09  Tecido ribana azul royal, 
composto por 100% 
poliéster, esse tipo de 
malha é mais incorporado 
que a maioria dos tecidos, 
material de alta qualidade e 
resistência com 
durabilidade 
indeterminada. Também 
conhecido como punho, já 
que esse material é 
frequentemente usado no 
punho de agasalhos, 
aplicação em vestuário, 
confecção de roupas em 
geral 

ADAR 30 QUILO R$ 34,94 R$ 1.048,20 

TOTAL: R$ 59.226,20 

 
LOTE 3 

ITEM  DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID PREÇO 
UNIT. R$ 

PREÇO TOTAL R$ 

10 Tecido Oxford preto, ótima 
qualidade, composição: 
100% poliéster, largura: 
1,50 MTS, gramatura: 
170g/metro, ideal para 
confecção de peças para 
casa e decoração, 
artesanato, confecção de 
uniformes, roupas 
diversas, toalhas de mesa, 
cortinas, etc. produto de 
ótima qualidade, 
resistência e durabilidade.  

ADAR 230 METRO R$ 9,87 R$ 2.270,10 

11 Tecido Oxford verde, ótima 
qualidade, composição: 
100% poliéster, largura: 
1,50 MTS, gramatura: 

ADAR 120 METRO  R$ 8,62   R$ 1.034,40 
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170g/metro, ideal para 
confecção de peças para 
casa e decoração, 
artesanato, confecção de 
uniformes, roupas 
diversas, toalhas de mesa, 
cortinas, etc. produto de 
ótima qualidade, 
resistência e durabilidade.  

12 Tecido Oxford branco, 
ótima qualidade, 
composição: 100% 
poliéster, largura: 1,50 
MTS, gramatura: 
170g/metro, ideal para 
confecção de peças para 
casa e decoração, 
artesanato, confecção de 
uniformes, roupas 
diversas, toalhas de mesa, 
cortinas, etc. produto de 
ótima qualidade, 
resistência e durabilidade.  

ADAR 280 METRO R$ 8,51 R$ 2.382,80 

TOTAL: R$ 5.687,30 

 
 
2.2.1 - Valor global total R$ 64.904,50 (sessenta e quatro mil, novecentos e quatro reais e 
cinquenta centavos). 
 
2.2.2 As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas 
pelo Município.  
2.2.3 Quando adquiridas, serão fornecidas pela empresa acima identificada, mediante 
recebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida 
como ordem de fornecimento), de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a 
originou, com fornecimento de forma parcelada, de acordo com as necessidades do Município, 
respeitadas as quantidades mínimas de 10%.   
 
CLAUSULA III - DO ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Assistencia Social do Município de BIRITINGA.  
 
CLAUSULA IV - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à esta ata de registro de preços na condição 
de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
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4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 
4.6 Dos limites para as adesões 
4.6.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
4.6.3. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.7 -Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
CLAUSULA V - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de assinarura, e subsequente divulgação em diário Eletronico do Municipio e PNCP. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
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5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os gêneros com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 0. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
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remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
CLAUSULA VI - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos gêneros registrados, 
nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea <d= do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação 
 
CLAUSULA VII - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
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valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
7.2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLAUSULA VIII - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
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8.3.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 30 do Decreto n.º 468/2024, de 
22 de janeiro de 2024. 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
CLAUSULA IX - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR 
E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 
Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024.  
 
CLAUSULA X - DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n.º 
468/2024, de 22 de janeiro de 2024, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto n.º 468/2024, de 22 de 
janeiro de 2024. 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA XI – DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E DA ACEITAÇÃO 
11.1. Por se tratar de material de consumo, amplamente encontrado no mercado, inclusive para 
pronta entrega, o prazo para entrega será de até 05 (cinco dias) úteis a contar da data de 
recebimento do documento que autorize o fornecimento, qual seja, Contrato ou instrumento 
equivalente (Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento), em remessa única.  
11.1.1. Os documentos citados serão, preferencialmente, encaminhados via e-mail, para o 
endereço eletrônico indicado pelo fornecedor, que deverá dar o RECEBIDO no prazo de até 03 
(três) dias úteis do envio. Reputar-se-á por entregue e recebido, o e-mail que não tiver 
confirmação de recebimento, findo o prazo de três dias úteis, e não houver informação de erro 
de entrega pelo servidor de e-mails.  
11.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e 
aceita pela Administração;  
11.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, 
sem a abertura de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração 
solicitante, que tem a livre iniciativa para julgá-lo administrativamente. 
11.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de 
prorrogação(ões), a ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas 
no pacto assumido nesta Ata de Registro e aplicar as sanções administrativas cabíveis;  
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11.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil 
fixado no item <3.1=;  
11.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega 
e, se assim entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de 
entrega;  
11.6. Critério de Aceitação dos Materiais:  
11.6.1. Os materiais serão recebidos: 
3.6.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização desta Ata de Registro, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes nesta Ata de Registro. 
11.6.1.1.1. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes desta Ata de Registro, devendo ser substituídos no prazo de 05 
(cinco dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.  
11.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado.  
11.6.1.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo.  
11.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta Ata de Registro.  
11.6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os materiais entregues que estejam em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas, danificados ou com prazo de validade em 
desacordo com o estipulado nesta Ata de Registro, emitindo documento para o fornecedor que 
deverá se manifestar no prazo de 03 (três) dias corridos, caso não concorde com as exigências 
solicitadas ou, no prazo de 10 (dez) dias corridos efetuar a entrega de novo material que atenda 
as exigências desta Ata de Registro. A falta de manifestação ou de providência do fornecedor 
no prazo estipulado configura automaticamente a inexecução parcial do pactuado.  
11.6.4. Quando do recebimento de materiais não aceitos pela Contratante, esta irá notificar o 
fornecedor para retirada do produto de seu almoxarifado num prazo máximo de 90 (noventa) 
dias.  
11.6.4.1. Quando o fornecedor notificado, não retirar o produto neste prazo, será considerado 
como abandono da mercadoria, e a Administração comunicará as autoridades;  
11.6.4.1.1. Quando o material não for aceito pela Contratante esse, estará sujeito ao custo de 
armazenamento, que será contado a partir da data de notificação da rejeição.  
11.6.4.1.2. O custo citado no subitem anterior, será proporcional às características do produto: 
massa, volume, periculosidade, valor de mercado, fragilidade e outras particularidades.  
11.6.4.2. No que couber, caso ocorra o perecimento do produto, por questões naturais (Validade 
de uso ou de Fabricação), esse será descartado imediatamente, e eventuais despesas de descartes 
sustentável ou específico, será cobrado do fornecedor. 
 
CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente ao fornecimento 
dos materiais e conferência das quantidades solicitadas pelo Município; 
12.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, Secretaria 
Municipal de Finanças, localizada nesta Prefeitura, nesta cidade, a nota fiscal e/ou fatura do(s) 
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materiais entregues de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do 
Município de Biritinga e conter o número do empenho correspondente; 
12.3. Além da nota fiscal e/ou fatura dos materiais entregues, a(s) empresa(s) deverá (ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
12.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na 
forma da Lei; e Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e às 
de Terceiros, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO CONJUNTA que poderá ser retirada 
no site: www.receita.fazenda.gov.br; 
12.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A 
mesma poderá ser retirada no site: www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no 
Estado da Bahia; 
12.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei.  
12.3.4. Prova de Regularidade perante o FGTS, mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. A mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br; 
12.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 
1943. (NR) (Lei 12.240/2011), bem como a Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, da 
Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma poderá ser retirada 
no site: www.trt.gov.br; 
12.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
12.5. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório.  
12.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
13.1. Efetuar o pagamento, de acordo com o preço e condições estipulados desta Ata de 
Registro; 
13.2. Promover, por meio de seu representante legal (gestor desta Ata de Registro), o 
acompanhamento e a fiscalização desta Ata de Registro, sob os aspectos quantitativos e 
qualitativos, anotando, em registro próprio, falhas detectadas e comunicando à licitante 
vencedora as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por 
parte dela; 
13.3. Proporcionar à licitante vencedora as facilidades necessárias, a fim de que possa 
desempenhar normalmente o fornecimento contratado; 
13.4. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos pedidos a serem feitos; 
13.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos 
termos da proposta apresentada e de acordo com as cláusulas contratuais; 
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13.6. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos solicitados, pela CONTRATADA, e 
necessários ao bom andamento do fornecimento dos materiais de limpeza, higiene e correlatos. 
13.7. Assegurar-se de que os preços desta Ata de Registro estejam compatíveis com os preços 
praticados no mercado pelos demais fornecedores do objeto desta Ata de Registro, de forma a 
garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o Município; 
13.8. Notificar, por escrito, a detentora desta Ata de Registro sobre toda e qualquer 
irregularidade constatada na execução desta Ata de Registro, fixando prazo para sua correção; 
 
CLÁUSULA XIV – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
14.1. Manter a qualidade e validade dos materiais exigida conforme esta Ata de Registro, bem 
como, deverá arcar com substituições em decorrência de defeitos de fabricação, avarias das 
embalagens, armazenamento inapropriado e outros eventos advindos do transporte que possam 
causar prejuízo ao Município. 
14.2. Trocar as suas expensas, no todo em parte os materiais em que se verifiquem danos em 
decorrência decorrente de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou 
de armazenagem, reprovado pela CONTRATANTE, e outros), providenciando sua 
substituição, quando for o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, contados 
da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
14.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta Ata de Registro, inclusive desabastecimento 
das Secretarias do Município, decorrente do descumprimento das regras do Ato Convocatório, 
fato que será levado ao conhecimento no que couber a autoridade superior para as providências 
devidas, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Município; 
14.4. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução desta Ata de Registro, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto desta Ata de Registro; 
14.5. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o 
prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 
14.6. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica durante a execução do futuro 
contrato; 
14.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro o, sem 
anuência da contratante; 
14.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.  
14.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, 
seguros, deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação 
e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado 
 
CLÁUSULA XV – PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. 
15.1. Fica nomeado como fiscal desta Ata de SRP o servidor Italo Bispo Silva, sob matrícula 
n°16.560, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui, reduz e nem exime a 
responsabilidade da Contratada quanto à perfeita execução do fornecimento contratado e a 
observância de todos os preceitos de boa técnica, incluindo a responsabilidade perante terceiros, 
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por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme disposto no artigo 70 da referida lei. 
15.3. Quaisquer exigências da fiscalização desta Ata de Registro inerentes ao objeto desta Ata 
de Registro deverão ser prontamente atendidas pela futura Contratada. 
15.4. São atribuições do representante do CONTRATANTE: 
15.5. Controlar os prazos, bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas nesta Ata 
de Registro, buscando garantir a fiel execução contratual; 
15.6. Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre o Município 
e a Contratada, envolvido direta ou indiretamente com o objeto contratual; 
15.7. Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, 
eventualmente, venham a ocorrer durante a execução desta Ata de Registro, mantendo, para 
esse fim o controle através de um ― Livro de Ocorrência ou outro que o substitua; 
15.8. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao superior 
hierárquico, bem como as matérias que ultrapassem a sua competência; 
15.9. Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e verificação da conformidade 
dos materiais entregues, no prazo previsto desta Ata de Registro, para efeito de pagamento; 
15.10. Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer 
incorreção, deverá ser justificada no mesmo prazo e razão pela qual deixará de ser atestada a 
veracidade das informações, sendo comunicada a contratada para a devida correção e 
reapresentação; 
 
CLÁUSULA XVI – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da futura 
contratação, respeitada a ampla defesa e o contraditório, e ainda o devido Processo Legal, 
estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) Deixar de apresentar a documentação exigida no decorrer do processo: suspensão do direito 
de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação; 
b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 
licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado 
da contratação; 
c) executar esta Ata de Registro com irregularidades, passíveis de correção durante a execução 
e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
d) executar esta Ata de Registro com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, da 
vigência contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro; 
e) Inexecução parcial desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Município pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não 
adimplido desta Ata de Registro; 
f) Inexecução total desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro; 
g) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo 
prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado desta Ata de Registro. 
16.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
16.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo Município enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
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CLAUSULA XVII– DAS COMUNICAÇÕES 
17.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 
presente Ata, serão feitas sempre por escrito.  
 
CLÁUSULA XVIII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
18.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de 
Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
 
CLAUSULA XIX - CONDIÇÕES GERAIS 
19.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
19.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
CLÁUSULA XX – DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro da Comarca que abrange o Município de Serrinha – BA, como 
único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. E, por haverem assim 
pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas abaixo. 
 
Biritinga-BA. 02 de maio de 2024. 

 
 
 
 

GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA  
                                                                PREFEITO  
 

 
 

FABIANA CABRERA 
 REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

Testemunhas: 

a) ________________________________      CPF ________________ 
 
 

 b) _________________________________     CPF _________________ 
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Praça Municipal Nº 01

CENTRO

13.835.558/0001-39

O(A) PREFEITO(A) MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no que dispõe a Lei Federal nº. 4.320,
de 1964, em seus artigos 41 inciso I, 42 e 43,  § 1º, inciso III e devidamente autorizado pela Lei Minicipal Orçamentária (LOA)

D E C R E T A

Abre, ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social vigente, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal, o crédito por anulação de crédito no valor de 4.560,00 ( Quatro 
Mil Quinhentos e Sessenta Reais), na forma que indica e dá outras providências;

Decreto Nº 68, de 7 de Maio de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA

BIRITINGA - BA

CNPJ:

Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições em

 Artigo 2º - Os recursos para cobertura do Crédito Adicional Suplementar de que trata o Artigo Anterior, decorrerão por conta

GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA
CPF 618.833.285-00

COSME SOUZA OLIVEIRA
CPF: 006.349.975-48

Fica aberto, ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social vigente no âmbito do Poder Executivo Municipal, o crédito 
Suplementar  no valor de 4560 ( Quatro Mil Quinhentos e Sessenta Reais), que serão alocados e detalhados nos 
Projetos/Atividades e Unidades Orçamentárias indicados no Quadro I, anexo, integrante deste Decreto.

Artigo 1º -

PREFEITO

SEC. DE FINANÇAS E FAZENDA

Decreto Nº 68, de 7 de Maio de 2024

Dotações Suplementadas

 

 

 

  . 0.505 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

2005 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

3.3.9.0.92.00.00.00Despesas de Exercícios Anteriores 960,00Recursos não vinculados de Impostos1500

Total do Projeto / Atividade R$ 960,00

Total da Unidade  R$ 960,00

  . 0.817 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
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Praça Municipal Nº 01

CENTRO

13.835.558/0001-39

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA

BIRITINGA - BA

CNPJ:

Dotações Suplementadas

 

 

 

  . 0.817 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2016 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA

3.3.9.0.92.00.00.00Despesas de Exercícios Anteriores 3.600,00Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde1600

Total do Projeto / Atividade R$ 3.600,00

Total da Unidade  R$ 3.600,00

4.560,00Valor Total Suplementado R$

Suplementação por anulação de crédito III - R$ 4.560,00Inciso: 

Dotações Anuladas

 

 

 

  . 0.303 PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

2038 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

3.1.9.0.92.00.00.00Despesas de Exercícios Anteriores 960,00Recursos não vinculados de Impostos1500

Total do Projeto / Atividade R$ 960,00

Total da Unidade  R$ 960,00

  . 0.817 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2016 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA

3.1.9.0.92.00.00.00Despesas de Exercícios Anteriores 3.600,00Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde1600

Total do Projeto / Atividade R$ 3.600,00

Total da Unidade  R$ 3.600,00

4.560,00Valor Total Anulado R$

 

GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA
PREFEITO

CPF 618.833.285-00

BIRITINGA, Decreto Nº 68, de 7 de Maio de 2024

Resumo por Fonte Adição Recurso

1500 -Recursos não Vinculados de Impostos 960,00 960,00

1600 -Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde3.600,00 3.600,00

Total Geral: 4.560,00 4.560,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA 
ESTADO DA BAHIA 

GABINETE DO PREFEITO 

 

 
_______________________________________________________ 
Praça Municipal, 01 – Biritinga/BA – CNPJ n. 13.835.558/0001-39 

 

1 

 
 
 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0035.2024 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 90001/2024 
 
                                                                                                                                               
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BIRITINGA, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições, baseado nos Termos do Parecer Técnico emitido pela Assessoria Jurídica do 

Município e considerando o cumprimento da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação vigente, 

pertinente a compras, serviços  e contratos públicos, HOMOLOGA o resultado do Processo 
Licitatório Modalidade Concorrência Pública nº 90001.2024, que tem como objeto a 

contratação de empresa para prestação de  serviços de engenharia, objetivando a construção de 

uma Creche, no Bairro da Tapera, sede deste Município, e ADJUDICA o objeto licitado a 

empresa SERTÃO SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA- CNPJ N°41.629.976/0001-05, 

com o valor global final de R$3.467.227,62(três milhões, quatrocentos e sessenta e sete mil, 

duzentos e vinte e sete reais e sessenta e dois centavos). 
 

 

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA – BAHIA, em 06 de maio de 

2024.  

 

Publique-se.  

 
 
 
 

 
 
 
 

GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA                                                       
PREFEITO MUNICIPAL 
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